
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.263 - PR 
(2018/0189223-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ISOLDA DE BARROS MACIEL 
ADVOGADO : EDMILSON PETROSKI DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR022230 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ENQUADRAMENTO EM DISPOSITIVO DIVERSO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDO SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que "a admissão 
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que  
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017). Situação que não se verifica no apelo nobre, razão pela qual não 
merecem reparos a aplicação das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2. Do mesmo modo, essa Corte Superior possui orientação consolidada no sentido 
de que não há ofensa ao princípio da congruência quando a decisão judicial enquadra 
supostos atos de improbidade em dispositivo diverso do disposto na exordial. (AgInt 

no REsp 1372775/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018) (AgInt no REsp 1715971/RN, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 05/06/2018)
3. Embargos acolhidos sem efeitos infringentes.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 11 de abril de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.263 - PR 

(2018/0189223-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ISOLDA DE BARROS MACIEL 
ADVOGADO : EDMILSON PETROSKI DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR022230 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra decisão proferida pela 

Segunda Turma desta Corte Superior, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ÔNUS DA PROVA.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. ELEMENTO SUBJETIVO DO ATO ÍMPROBO. MULTA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem não tratou da alegada ofensa aos arts. 373 e 1.013 do 
CPC/2015, o que atrai a incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2. A Corte "a quo" sustentou que o agente público ou terceiro, para ser chamado 
a responder por sua atuação, deve, de alguma forma, induzir ou concorrer - seja 
por ação ou omissão - para a prática da conduta tida como ímproba, não sendo 
razoável que a Secretária Municipal da Saúde, com atribuições fiscais e de 
gerenciamento do exercício de um dos envolvidos não figura-se no pólo passivo 
dos autos.
3. Do exame do acórdão de origem, verifica-se que o recorrente não impugnou o 
argumento mencionado, que por si só é capaz de manter o julgado, o que atrai a 
incidência da Súmula 283 do STF.
4. Ademais, rever os critérios utilizados pela Corte de origem quanto ao 
reconhecimento da legitimidade passiva dos recorrentes, exige, necessariamente, 
a análise dos indícios da prática do ato de improbidade, situação que é vedada no 
âmbito do recurso especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
5. O Tribunal de origem expressamente afirmou a presença de omissão e 
comissão dolosa da agravante, o que gerou o aumento da multa civil. A alteração 
desse entendimento exige, necessariamente, o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos, exercício que não é possível perante esta Corte 
Superior em razão dos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

Sustenta a embargante que a matéria relativa aos arts. 373 e 1.013 do CPC/2015 estão 
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prequestionados, asseverando que a nova redação od art. 1.025 do CPC/2015, reconhece a 

possibilidade de prequestionamento ficto.

Alega, ainda, que a matéria devolvida no recurso especial não necessita da análise do 

acervo cognitivo dos autos, uma vez que diz respeito a disciplina processual.

Requer, ao final, o acolhimento dos embargos para sanar as omissões apontadas.

Apresentada impugnação pelo Ministério Público do Paraná às fls. 975/982 e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.263 - PR 

(2018/0189223-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ENQUADRAMENTO EM DISPOSITIVO DIVERSO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDO SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que "a admissão 
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que 
no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que  
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017). Situação que não se verifica no apelo nobre, razão pela qual não 
merecem reparos a aplicação das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
2. Do mesmo modo, essa Corte Superior possui orientação consolidada no sentido 
de que não há ofensa ao princípio da congruência quando a decisão judicial enquadra 
supostos atos de improbidade em dispositivo diverso do disposto na exordial. (AgInt 

no REsp 1372775/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018) (AgInt no REsp 1715971/RN, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 05/06/2018)
3. Embargos acolhidos sem efeitos infringentes.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

É necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Assiste razão em parte ao embargante.

Inicialmente, cumpre asseverar que a parte final do art. 1.025 do CPC/2015 estabelece 

condição para o reconhecimento do prequestionamento ficto ao normatizar que este só será 
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considerado caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 

obscuridade.

Deveras, a viabilidade do prequestionamento ficto, depende, a prima facie, do próprio 

juízo de valor sobre a existência de erro, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido. Desse 

modo, mesmo que se faça a menção ao art. 1.025, cumpre, in casu, ao STJ considerar a 

existência dos vícios embargáveis pelos aclaratórios. Nessa linha: AgInt no AREsp 1218509/MG, 

Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 

30/05/2018; AgInt no REsp 1707780/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2018, DJe 23/05/2018.

Ademais, esta Corte Superior possui orientação no sentido de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que  uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Min. 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017). Situação que não se verifica nos articulados 

do apelo nobre, razão pela qual não merecem reparos os óbices aplicados das Súmulas 282/STF e 

211/STJ.

Por outro lado, o embargante aponta omissão desta Corte Superior quanto ao exame de 

violação ao art. 11, I e II, da Lei 8.429/1992, aduzindo que o MP não requereu a condenação do 

demandado no sanção do mencionado dispositivo, razão pela qual deveria ser excluída essa 

reprimenda da condenação.

Com efeito, esse Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido 

de que não há ofensa ao princípio da congruência quando decisão judicial enquadra supostos atos 

de improbidade em dispositivo diverso do disposto na exordial.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. FRAUDE A PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DAS QUESTÕES RELACIONADAS À 
PRESCRIÇÃO E À NULIDADE DA PERÍCIA. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF, MESMO A MATÉRIAS DE ORDEM 
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PÚBLICA. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA A PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO E A LEGITIMIDADE PASSIVA DO RÉU. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
APLICAÇÃO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA. VINCULAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. ENQUADRAMENTO DOS 
FATOS EM DISPOSITIVO DIVERSO DAQUELE APONTADO NA PETIÇÃO 
INICIAL. POSSIBILIDADE. DETERMINAÇÃO DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO QUANDO CONSTATADO PREJUÍZO PATRIMONIAL NO 
DECORRER DA INSTRUÇÃO. CONDENAÇÃO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 ao Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 
Código de Processo Civil de 1973.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, mesmo no que concerne a matérias de ordem pública, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III - No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou restar 
comprovado o dolo ou má-fé na conduta do agente, bem como ter ele participado 
conscientemente da fraude, caracterizando ato ímprobo, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV - O Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente afirmado a independência 
entre as instâncias administrativa, civil e penal, salvo se verificada absolvição 
criminal por inexistência do fato ou negativa de autoria, razão pela qual o Poder 
Judiciário, no exame da aplicação da Lei de Improbidade Administrativa, não está 
vinculado às conclusões dos Tribunais de Contas.
V - Esta Corte tem entendimento consolidado segundo o qual não há ofensa ao 
princípio da congruência em razão de decisão judicial que enquadra os atos de 
improbidade em dispositivo diverso do indicado na inicial, ao analisar os fatos nela 
descritos. Também não há irregularidade na determinação de ressarcimento ao 
erário, consequência da condenação pelo art. 10 da Lei n. 8.429/92, pois esta 
Corte não entende a recomposição patrimonial, em improbidade administrativa, 
como sanção propriamente dita.
VI -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 
da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 
83/STJ.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1372775/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, III e IV, e 1.022, PARÁGRAFO ÚNICO, II, 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA.
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA PROCESSAR E JULGAR O 
FEITO, BEM COMO ILEGITIMIDADE ATIVA DO PARQUET FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AFRONTA AOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA 
PETIÇÃO INICIAL. EXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 485, VI, DO CPC/2015 C/C O 
ART.
267, VI, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.
DOLO. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal, tendo a 
instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 
postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão estadual, 
não se devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (REsp 763.983/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJ 28/11/2005).
2. Tendo o Tribunal de origem decidido a questão acerca da competência da 
Justiça Federal para processar e julgar a subjacente ação civil pública e, por 
conseguinte, a legitimidade ativa ad causam do Parquet Federal para propô-la, 
com fundamento no art. 109, I, da Constituição Federal, não é possível conhecer 
do recurso especial que apresenta suposta violação aos arts. 42 e 43 do 
CPC/1973 c/c o art. 68 da Lei Complementar 75/1993, pois os dispositivos 
indicados como malferidos não contêm comando normativo capaz de sustentar 
tais teses jurídicas e, via de consequência, infirmar a validade dos fundamentos 
do acórdão recorrido. 3. Como cediço, "o STJ firmou entendimento no sentido de 
que 'não há violação dos arts. 128 e 460 do CPC e o julgamento extra petita 
quando o órgão julgador interpreta de forma ampla o pedido formulado na 
exordial, decorrente de interpretação lógico-sistemática da petição inicial' (STJ, 
AgRg no REsp 1.366.327/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/05/2015). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.324.787/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
09/04/2015" (AgRg no AREsp 484.423/MS, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/12/2015).
4. Com efeito, "não há que se falar em julgamento 'extra petita' na hipótese de 
decisão que enquadra o ato de improbidade em dispositivo diverso do indicado na 
inicial, pois a defesa atém-se aos fatos, cabendo ao juiz a sua qualificação 
jurídica" (AgInt no REsp 1.618.478/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/06/2017).
5. Também "é firme nesta Corte o entendimento segundo o qual 'a inépcia da 
petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do artigo 295 do Código 
de Processo Civil, se dá nos casos em que se impossibilite a defesa do réu ou a 
efetiva prestação jurisdicional' (STJ, REsp 1.134.338/RJ, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/09/2011)" (AgRg no REsp 

Documento: 1816349 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  7 de 4



 
 

 
1.346.838/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 02/06/2015).
6. De fato, "se a petição contiver a narrativa dos fatos configuradores, em tese, 
da improbidade administrativa, não se configura inépcia da inicial, sob pena de 
esvaziar-se a utilidade da instrução e impossibilitar a apuração judicial dos ilícitos 
nas ações de improbidade administrativa. Precedentes: AgRg no REsp 
1204965/MT; REsp 1008568/PR e REsp 1002628/MT" (AgRg no REsp 
1.168.551/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 28/10/2011). 7. Caso concreto em que a Corte local afastou a inépcia da 
petição inicial sob o fundamento de que a legitimidade passiva dos agravantes fora 
efetivamente apontada pelo autor, "pois o réu participou do procedimento 
licitatório forjado, como sócio-administrador" (fl. 1.608). Nesse contexto, rever 
tal compreensão demandaria o reexame de matéria fática, o que esbarra na 
vedação contida na Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no REsp 1.473.996/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/12/2017.
8. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento. 
Incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
9. É inviável o conhecimento do recurso especial que apresenta argumentos 
genéricos, vagos a respeito da suposta ofensa ao art. 23, I e II, da LIA, incapazes 
de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido que, outrossim, deu à 
controvérsia solução consonante cmo a jurisprudência desta Superior Tribunal. 
Incidência das Súmulas 284/STF e 83/STJ.
10. Na forma da jurisprudência desta Corte, "evidenciado o elemento subjetivo na 
origem, a alteração das conclusões consubstanciada em elementos probatórios é 
vedada nos termos da súmula 7/STJ"; da mesma forma, "não demonstrado o 
excesso ou desproporcionalidade, a revisão da dosimetria das sanções aplicadas 
implica reexame de fatos e provas, inviável em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 151.048/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 05/12/2017). Nesse mesmo 
sentido: AgInt no AgInt no AREsp 663.518/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/03/2018.
11. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1715971/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 05/06/2018)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração sem efeitos infringentes.
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Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ISOLDA DE BARROS MACIEL 
ADVOGADO : EDMILSON PETROSKI DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR022230 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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